EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO XX JUIZADO CIVIL REGIONAL ILHA DO GOVERNADOR 


E, propor  a presente

INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS
Em face da  empresa VIVO/ SA, CNPJ 02449.992/0181-01, endereço AV Ayrton Senna,  n 2200,Rio de Janeiro/ RJ, CEP 22775-003, com os seguintes fundamentos de fato e direito.

DOS FATOS 

              O  Autor cliente da empresa  Novo K, ano 2008/2009(doc. em anexo) na empresa ré, assinou em 29 de fevereiro do presente ano, a proposta de compra e venda de veículo- NR. , sendo informado na ocasião que o mesmo só estaria disponível no máximo em 40 dias, devido a grande procura no mercado, sendo que deste prazo seria: 30 dias para pagamento da boleta referente ao valor total da venda e 10 dias após o pagamento para a entrega do veículo.

                Na loja os vendedores reforçaram  o compromisso, exigindo várias documentações, na qual o Autor providenciou ao tempo, pois o mesmo exercendo profissão de risco, não deve e não é aconselhável andar de transporte público, colocando em risco sua vida, necessitando do automóvel para locomover-se até ao quartel onde exerce sua função.

                O Autor já possuía um carro, vendeu o carro abaixo do valor de mercado para providenciar a compra do veículo em questão, porque precisaria do montante à vista, em 30 dias, para honrar a proposta de compra e venda e da  oferta vinculada  oferecida pela empresa ré.

              Ficou em contato com o vendedor (doc. em anexo)durante todo esse período, de 29 de março que seria a data para gerar a boleta de pagamento até o dia 18 de maio de 2008 data que recebeu o boleto bancário, com vencimento em 4(quatro) dias.

              Pasme,! V.EXa., a realidade foi outra. O autor teve que contratar um serviço de táxi, para ir ao trabalho (recibo em anexo) e retirou o veículo no dia 2 de junho de 2008 (doc. em anexo). 
              Eis a realidade dos fatos. Porém, ao questionar  a demora, viu-se coagido a fazer uma declaração a título de brinde da BARRA FORD Tijuca, para suprir  danos eventuais ocorrido durante o período que não foi entregue o automóvel em questão(doc.em anexo).

               O Autor acreditando no princípio da veracidade da comercialização  e no conteúdo da informação prestada da empresa ré, levando-o a considerar como verdadeira a informação falsa, carro entregue em 40 dias, através de omissão de dados essenciais quanto à aquisição do produto.
             Convencido das informações sobre o produto adquirido, o Autor realizou o contrato de compra e venda, com a empresa ré, e se soubesse das informações insuficientes e do  comportamento da mesma sobre a aquisição do veículo, certamente não o celebraria.

DO DIREITO

                   Verifica-se  que, a relação jurídica existente entre as partes é de consumo sujeita, portanto à incidência da Lei n. 8078/90- CODECOM nos termos do Art. 37 do Código de Defesa do Consumidor já é suficiente para configurar a indenização por publicidade enganosa  com a criação de falsas expectativas ao autor, prometendo-lhe a entrega do produto acertado, principalmente quanto à condição verbalmente firmada, esclarecida desde o início das negociações – e também desrespeitada – sendo o autor  pessoa física que adquiriu produto como consumidor para seu uso particular e auxiliar nas tarefas do dia-a-dia, desde para o uso doméstico e na função inerente ao desempenho de seu trabalho.
                  O autor, apesar de acostar aos autos provas que acredite serem suficientes para a demonstração da verdade dos fatos ora narrados, para a condução deste exímio Juízo à formação de seu livre convencimento, protesta pela inversão do ônus da prova, pois considera ser a medida da boa administração da Justiça e do exercício de seus direitos, conforme disposição do Código de Defesa do Consumidor: 

                  NÃO HOUVE POR PARTE DA EMPRESA RÉ A OBSERVÂNCIA NO DEVER DE CUIDADO NA VENDA DO VEÍCULO QUANDO DA PRESTAÇÃO DE SEUS SERVIÇOS, no presente caso concreto, o chamado Fato de Serviço, gerando para a parte ré o dever de indenizar, previsto no artigo 14, caput do CODECOM.

               Devido a responsabilidade objetiva do fornecedor/ prestador nas relações de consumo, todo e qualquer risco decorrente destas  atividades devem ser integralmente imputadas a empresa ré em decorrência da Teoria do Risco de Empreendimento, porque que se dispôs exercer alguma atividade no mercado de consumo e a mesma tem o dever de responder pelos eventuais vícios ou defeitos dos bens e serviços fornecidos, independente de culpa.

              Ademais, segundo determinação do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de fornecimento de serviço, a responsabilidade da empresa RÉ é objetiva, independente de demonstração de culpa, eis que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas, conforme se pode verificar:

"O valor da indenização deve ser arbitrado com razoabilidade e moderação, observando-se, no caso concreto, o grau de culpa, condição sócio econômico das partes e a repercussão do fato”.(TJRR, AC 134/01, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti, DPJ 2267).

  DO PEDIDO

I- A gratuidade da justiça, pois o requerente é pessoa juridicamente necessitada não possuindo condições financeiras de arcar com custas processuais e nem honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família. 

 II - A citação da REQUERIDA, para, querendo, apresente defesa nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil, sob pena de revelia. 

III - Seja condenada a EMPRESA RÉ a indenizar o AUTOR pelos danos sofridos, e,  diante do exposto não resta menor dúvida que a empresa  não prestou um serviço adequado que ela mesma causou não revelando esse impasse ao cliente, atraindo para si, toda a responsabilidade pela prática abusiva e ilegal.

IV- No fulcro do artigo 6º do CDC, a inversão do ônus da prova, a seu favor.  
 IV- que seja, a empresa-ré ofendendo o art. 186 do Código Civil, devendo a mesma ser responsabilizada a reparar o dano sofrido pelo autor, de natureza moral, para justa compensação dos danos sofridos pela parte autora e, ainda, o caráter pedagógico da indenização pecuniária, bem como em conformidade da Teoria do Desestímulo consoante o que dispõe o artigo 60  do CODECOM, IV.

V- Seja o réu condenado a pagar as despesas, custas e honorários advocatícios no montante de 20% do valor da causa.


  
        Pretende provar o alegado mediante prova documental, testemunhal  e demais meios de prova em Direito admitidos, nos termos do art. 332 do Código de Processo Civil. 


                                   Valor da Causa, R$ 

